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Expediente Processo Administrativo nº 18593/2023 

Assunto Política Municipal de Comunicação Inteligente 

Em análise Minuta de Projeto de Lei (fls. 03-05) 

Órgão assessorado SEJ 

 

NOTA JURÍDICA1 OPINATIVA2 
 

À Sra. Secretária de Governo 

 

 

Os autos vieram a esta Assessoria Jurídica para análise da minuta de projeto de lei que “Cria a 

Política Municipal de Comunicação Inteligente, no âmbito do Município de Sorocaba, e dá 

outras providências” e justificativa anexa (fls. 03-05). O projeto de lei foi elaborado pela 

Secretaria Jurídica e não veio com solicitação de questionamento específico, nos termos do art. 

2º, I, do Decreto Municipal 21.468/2014, assim não cabe a este órgão opinar sobre o mérito dos 

atos administrativo. O Sr. Sr. SEGOV invocou o artigo 7º, II da IN Conjunta 01/21 e se manifestou 

sobre o mérito da propositura (fl. 08). 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

   

 

1 De acordo com o Manual de Boas Práticas Consultivas, elaborado pela Advocacia Geral da União (4a edição, 2016, p. 19), “As 
manifestações consultivas devem dar-se principalmente sob a forma de Parecer, reservando-se a Nota para hipóteses caracterizadas por 
análise de questão jurídica repetida ou de resolução simplificada, salvo as situações em que a utilização de Parecer decorra de observância 
de previsão normativa específica”. 
2 Conforme art. 5° do Decreto Municipal n° 21.468/2014, o parecer jurídico elaborado pela Secretaria de Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
(SAJ) “é meramente opinativo, devendo apenas servir à Secretaria solicitante como orientação para tomada de decisões administrativas”, 
norma esta que converge com a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no âmbito do Mandado de Segurança n° 24.631. 
Trata-se de manifestação técnico-jurídica sobre tema específico, cuja finalidade é apenas auxiliar o Administrador Público na tomada de 
decisões, sem qualquer caráter decisório ou de ato administrativo. 

 

   LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA 

•   Analisar se é caso de lei ou decreto; 
• Verificar e se pronunciar sobre a 
constitucionalidade ou legalidade do 
ato; 
•   Analisar a técnica legislativa; 
• Verificar a existência de atos 
normativos conflitantes com o tema; 
•  Opinar juridicamente sem caráter 
decisório. 

  EXAME DE LEGALIDADE 
 

 O instrumento normativo adequado para a 
criação de política pública é a lei (art. 33, I, 
“n”, da Lei Orgânica de Sorocaba); 

 A técnica legislativa da minuta de projeto de 
lei é analisada de acordo com a LC 95/1998, 
tendo sido atendida no presente caso. 

 Não foram identificadas ilegalidades ou 
inconstitucionalidades no processo 
administrativo; 

 Não foram identificados atos normativos 
conflitantes com o tema. 

 
 

I. CONSULTA 

II. LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA 
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A criação de despesa pública, nos termos dos artigos 15 e 16 da LC 101/2000, deve ser 
acompanhada de estimativa de impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da 
despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a LOA e 
compatibilidade com o PPA e a LDO. 
 
No presente caso não há criação de despesa, pois a criação da política não gera custos para o 
Município. Assim não há pendências na instrução processual. 
 

 

 

 

APTO PARA EDIÇÃO E PUBLICAÇÃO 

 

 O processo foi devidamente instruído com a justificativa, a minuta do projeto de lei e a 
análise de mérito pela Secretária de Governo, atendendo a IN Conjunta SEGOV/SEJ/SERIM 
01/2021; 

 O instrumento normativo adequado é a Lei, nos termos do art. 33, I, “n”, da Lei Orgânica de 
Sorocaba; 

 A técnica legislativa da minuta de PL foi atendida, nos termos da LC 95/1998; 
 Não foram identificadas ilegalidades ou inconstitucionalidades no processo administrativo; 
 Não foram identificados atos normativos semelhantes ou conflitantes com o PL; 
 Não há criação de despesa pública; 
 Caso seja aprovada esta manifestação, sugere-se remessa à DCDAO para prosseguimento 

do feito quanto às demais formalidades. 
 

 

Esta opinião jurídica não é ato decisório que defere ou indefere qualquer pedido, competindo 

exclusivamente ao gestor público a tomada de decisão (podendo, inclusive, divergir da opinião 

aqui manifestada). 

 
 À superior consideração. 
 
AJ/SEGOV, 03 de agosto de 2023. 
   
 

JULIANA DE SOUZA 

Procuradora do Município 

Assessora Jurídica3 
 

3  Assessoria Jurídica nomeada pela Portaria nº 93.298/DICAF, publicada em 18 de janeiro de 2022. Disponível em: 
<https://noticias.sorocaba.sp.gov.br/wp-content/uploads/2022/01/noticias.sorocaba.sp.gov.br-2907-18-de-janeiro-de-2022.pdf> 

III. RESPONSABILIDADE FISCAL 

IV. CONCLUSÃO 


